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EDITAL coNVOcATÓRIo
Concorrência Eletrônica N" 2024.07.02.1

1A PArtE:PREÂMBULO

A PREFEITUM MUNICIPAL DE ASSARÉ sito à Rua Dr. Paiva, n., 415 - Vita tvota - CEP; 63,140-000 -
Assaré/CE, por intemédio do(s) ordenado(es) de Despesas da(s) Secretaria(s)/Fundo(s) Nlunicipal(is)
abaixo firmado(s), torna(m) público, para conhêcimenlo dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados
seÉ realizada licitação, nâ modalidade CONCoRRENCIA. na forma ELETRoNICA, do tipo MENQEIBEQQ,
pelo regime de execução de EMPREITADA PoR PREÇo GLOBAL, que será regida pelaLei no'14.133, de 01

de abril de 2021, observados os tennos da Lei Complementar n' 123, de'14 de dezembro de 2006, assim
como as exigências estabelecidas neste Edital. A presenle Iicitação será realizada no ambiente da plataforma

eletrônica: www.comDrasassare.com.br.

2â PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITALíCAS

1.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeio a Contratação de empresa especializada para execução da reforma
de Ponto de Apoio de Saúde, no Sííio São GonÇalo, Zona Rural do Municipio de Assaré - CE, conforme
anexos, paries integrantes deste edital.

2.0 DO AcEssO AO EDITAL. DO LocAL DE REALIzAcÃo E DA coNDUcÃO Do CERTAME,
2,1.0 presente edital está disponivel gratuitamente nos sitios eleÍônicos: https://municipios-
licitacoes.tce.ce.qov.bÍ, www.comprasassare.com.br, https://Dncp,qov,br e httpsr/a$aré,ce.qov.br,
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico:www.comDrasassare.com,br.
2,3. Os trâmitês desie certame licitatório serão conduzidos peloia) Agenie de Contratação do l\4unicípio,
juntamente com sua equipe de apoio.

3.0 DAs DATAS E HoRÁRtos Do oERTAME
3.1. tNícto Do AcoLHl\,4ENTo DAS pRoposrAs: 04 de Jutho de 2024 às 17:00 horas.
3,2. DATA DE ABERÍUM DAS PROPOSTAS: '18 dê Julho de 2024. às 08:30 horas.
3.3. tNicto DA sESSÃo DE DlspuTA: 1B de Jutho dê 2024, às 09:ó0 horas.
3.4. REFERÊNCIA DE TEI\.4Po: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o
horário de Braslliâ/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenienle que impeça a Íealizaçáo
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar
da respectiva data.

4.0 DA sEpE DA ENTTDADE REspoNsÁvEL PELA LtctTAÇÃo
4.1. A Prefêitura Municipal de Assaré êstá localizada na Rua Dr. Paiva, n0 415, Vila l\4oia, Assaré-CE, 63.140-
000, telefonê: (88) 3535-1 613,

5.0 Dos REcuRsos oRÇAMENTÁRtos
5.1. A despesa decorrente desta licitação conerá à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) constanie(s) no
quâdro abaixo:

0roão unid.0rc. Projeto/Atividâde Elemento de 0espesa
06 06 10.301.0511.1.007 0000 44.90.51.00
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6.1. Os interessados em parlicipar desle certame deverão estar credenciados junlo ao PoÍtal de oompras do
N,4unicipio de Assâré/CE, com suporte técnico do sistema clv TECNoLoGIA (GM TECNoLoG A &
LNFoRltlAÇ4o LTDA.Avenida República do L1bano, n0 251, Sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/[4F
sob o no 1 5.464.263i 000'1-29)
6.1.1. O Credenciamento é o nivel básico do regjstro cadastral no Portal de Compras do lvlunicipio de Assarê,
que permite a parlicipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua íorma eletônica.
6.1.2. Para efetuar o cadasiro no Portal de Compras do l\,,lunicípio de Assaré, o fornêcedor deverá acessar a
página www.comprasassare.com.br, no link "Seja um Íomecedol', deverá prcencher o íormulário com as
informações obrigatórias (campos sinalizados como "campo obrigatório') e anexar a documentaçáo de
credenciamenio descrita na página.

6.1.3. O fornecedor deverá enviar todos os arquivos êm um únim documento e em seguida, clicâr no botão
"SaNaf.

ô,1.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamentê ao provedor do sjstema
paÍa imediato bloqueio de acesso.

6.'1.5. A não observància do disposto no subitem anterior poderá ensêjar desclassiflcâçâo no momento da
habilitaçã0.
6.1.6. Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através da
empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone {81) 3877-1397, ou através do e-mail:
comercial@gmcontato.com.br.

6.2. Poderão participar destâ licitação empresas sob a denominaÇáo de socledades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandila simples, êm comandita por ações, anônima e llmitada) e dê sociedades
simples, âssociâçôes, fundações e sociedades cooperativas regulârmente estabelecidas neste Pais,

cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Ljnificado de FornecedoÍes - SICAF e que satisfaçam
todas as condições da legislação em vigor e dests ed tal
6.3. Poderá participar desta licitagão toda e qualquer pessoa juridica lsoladamenie ou ern consórcio, idônea

cuja naturêza seja compatívelcom o objeto licitado;
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguinles

exigências:
6.4.1. Sera admilida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quanlitativos de cada consorciado
e, para efeito de hâbilitação econômicojinanceira, o somatório dos valores de cada consorciado;
6.4.2 Para participantes ern forma de consórcio, será acrescido 10% (dêz por cento) sobre o vâlor exlgldo de

Licitantê individual para fns de habilitação econômicoJinanceira;
6.4.3. O acréscimo previsto no iiem anlerior não se aplica aos consôrcios compostos, em sua toialidade, de

microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei;

6.4.4. Em caso de ser declarâdo vencedor, o consôrcio deverá, antes da celebração do contrato, pÍ,cmover a

constituição e o registro do consôrcio, nos teÍmos do compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrlto pelos consorclados;
6.4.5. A substituição de consorciado deverá sêr expressamente autorizada pelo órgâo conlralantê e deverá

ser apresentada a compÍovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mlnimo, os mesmos
quantitativos para efeilo de habilitação tecnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍcação econômico-

Íinanceira apresentados pela emprêsa substituída, para Íins de habilitação do consórcio no processo licitatório
que originou o contrato.
6.5. Será gârânUdo aos licitantês enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 11.488/2007, como critério de

desempate, preÍerência de mnlrclação, o previsto na Lei Complemenlar n' 12312006, en seu Capitulo V -
DO ACESSO AOS t\,lERCADOS / DAS AQUTS|ÇOES PUBLTCAS.

6,6. Tratando-se de microemprêsas e empresas de pequeno po(e deverão declarar no Portal de Compras do

IVunicipio (Sistema G[,4 Tecnologia) no site www.comprasassare.com.br,o exercício da preferência prevista

nâ Lei Complementar n' 123/2006,
6.7. A participação implica a aceitaÇâo integral dos termos deste edital.

6.0 pa PARTrcrpAcÃo. Do CREDENCIAMENTo E DA DECLARA0Ão
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6.8, Não poderâo disputar esta lcitaçáo;
6.8.1. Aquele que náo atenda às condiçÕes deste ed tal e seu(s) anexo(s);
6.8.2. Autor do anteprojeto, do proielo básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurldicai

6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto sêja dirigente, gerente, controlador, acionisla ou detentor de
mais de 5% (cinco poÍcento)do capitalmm direito a voto, responsável técnico ou subcontratado;
6.8.4. Pessoa Íisica ou juÍidica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em
decorrência de sanção que lhe Íoi imposta
6 8.5. Aquele quê mantenha vinculo de natureza técnlca, comercial, econômica, financeira, trabalhlsia ou civll
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente públlco que desempenhe Íunção na licitação
ou atue na íiscalizâção ou na gestão do contrato, ou que deles seja ónjuge, companheiro ou parcnte em
hnha rela, colateralou por afinidade, até o terceiÍo grau:

6 8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n0 6.404, de 15 de dezembro de
'1976, concorrendo entre si;

6.8.7. Pessoa fÍslca ou juridica que, nos 5 (clnco) anos anteriores à divulgâção dêsie edital, tenha sldo
condenada judicialmente, com trânslto em julgado, por exploração de trabalho infanlil, por submissáo de
trabalhadores a condl@s análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislaçáo trabalhista;
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do conirato, agente público

do órgão ou entidade contratante, devendo ser obseruadas as situações que possam conÍigurar conflito de
interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos temos da LegisLação que disciplina a

matéria, conforme § lodoad g'daLei n.014.133,de2021.
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em subsütuição a
outra pessoa, íisica ou juridicâ, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que dêvidamente comprovado o ilícito ou a utilização frauduienta
da personalidade juridica do licitante.

6.10.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderáo participar no apoio das atividadês de planejamento da contratâção, de
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econôÍnico.
6.12. A vedação de que lrata o item 6.8.8 estende-se a ierceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.

7.0. DA FoRiTA OE APRESENÍAoÃo DA PRoPOSTA I ICIAL
7.1. O cadastramento da proposta de preços inicial ocofferá por meio de chave de âcesso e senha, obtidas
junto à plataforma eletrônica Portal de Compras do Nlunicípio (Sistema GN.4 Tecnologia)
(www.comDrasassaÍe.com,br).
7.1.1. Com relaÇão à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma,

com a descrição do objeto oíertado e seus respeclivos preços, até a data e o horário eslabelecidos paÍâ

abertura da sessáo pública, não sendo necessário o envio da 0Íopo3ta inicial como aÍouivo diqitalizado
em anexo.
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser infornado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de acordo com o
disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à
demandada nesla licitação;
b) Preço globaldo objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casâs decimais;
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a g0 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação;
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7.3. O licitante deverá inÍoÍmar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (Epp) que
faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Compiementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de íuê,tr6ta,o-artigo
34 da Lei n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de íuncjonalidade
disponivel no sistema eletrônico do site www.comorasassaÍe.com.br.
7.4 lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eleÍônico duranle a sessão pública do
Concoffência Eleirônica, ficando responsável pêlo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobseivância de qualsquer mensagens êmitidas pelo sistema ou da desconexão da pade do próprio licitante.
7.4.1. O licitante deverá mmunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletónica
fu04449mpEsCs§!C.çQq.!t) qualquer acontecimenlo que possa compromeler o sigrlo ou a segurança,
para imediâto bloqueio de acesso.
7.5. 0s licitanies somente poderão rêthar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a dâta e
horáÍio de abeÍtura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horádo de abertura da sessão pública (em
conÍormidade com o disposto no A(. 18, § 40, da lnstrução Normativa SÉGES/|\,4E n0 7312022 clc
entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n. 213212021).
7.6. Não seÍá estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificâçáo entre as propostas

apresentadas, o que somente oconerá após a fase de envio de lances.
7.7. Será vedadâ a identificaçáo do !iclianle.
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compóem a proposta dos licitanles
convocados para apresentação de proposla, aÉs a Íase de envio de lances.
7.9. Nos valores propostos eslaráo !nclusos todos os custos operacionais, encaÍgos previdenciários,

trabaLhistas, trlbutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou induetamente na preslação de
serviço.
7.'10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na elapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direilo de pleileaÍ qualquer âlteração sob alegaÇão de erro, omissáo ou qualquer

outro pretexto

8.0. DA ABERTUM E CLASSIFICAÇÂo DAs PRoPoSTAS INIoIAIS
81. Aberlas as propostas iniciais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas veriÍlcaçoes, avaliando a
âceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassiícaÇão, êsta deverá ser fundamentada e regishada

no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os partcipantes.
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais.

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiflcadas pelo(a) Agente de Contlatação e

somente estas participaÍão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposla inicial, o preÇo colado podeÉ ullÍapassar o limite máximo discÍiminado no

Anêxo I . Projeto Básico presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na íase de lances, o lance

final deverá âtingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo estipulado pela AdministÉção.
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor pÍeço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior ao limite máximo previslo pela Administração, junto ao Anexo I -
Projeto Básico.
8.5, Serão desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitanle, assim como quando não Íorem

atribuidos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento.
8.6. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento deÍnitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceilação,
8.7, 0 sistema disponibilizará campo prôprio pârâ troca de mensagens enlre o Agenie dê Contralação e os
licilanles

9,0. DA ETAPA DE LANCES
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9.1. O(A) Agente de Contrataçâo dará inicio à etapa competitiva no horário pÍevisto no subitem 3.3, quando,
então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados êxclusivamênte.pôr.rÍÍeio do
sistema eletrônico.
9.2, A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ala da sessào.
9.2,1 Na fase de lances, o lance fnal deverá alingir preço em conformldade com o item 8.4 do Edital
Convocalório, quanto ao preço global. Caso não sejam realizados envios de ances, o licitanie que cotou na
propostâ inicial o menor preço deverá Íeduzi-lo â um valor igual ou inÍerior ao limite máximo previsto pela

Administração, junto ao Anexo I - Projeto Básico.
9.2.2. 0s licilantes poderão oíertar lances sucessivosinÍeriores ao seu último lance regislrado no sistema,
ainda que este seja maior que o menor lance já oÍertado por outro licitante.
9.2.3. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar,

9.2,4, Só poderá haver empate enhe propostas iguais (não seguldas dê lances), ou entre lances finâis da fase
Íechada do modo de dispula aberlo e fechado.
9.3. ourante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informâdos, em tempo real, do valor do menor
lance Íegistrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances ao(â) Agente de Contrâtação nem aos demais
participantes.

9.4 No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação e o sistema no dêcorÍer da etapa compelitiva,
o sistema poderá permanecer acessivel à recepção dos ances, retornando o(a) Agente de Contrataçâo,
quando possivel, sem prejulzos dos atos realizados.
9.4,1, Quando a desconexáo do sistema êletrônico para o(a)Agente de Contratâçáo persistir por um tempo
superior a 10 (dez) minuios, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridâs 24 (vinte e
quatro) horas aÉs a mmunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônim utilizado para a divulgação.
9.4.2. Cabetà ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus demrrente da perda de negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do póprio licilante.
9.5, 0 modo de disputa adotado para este cedaÍne será o "Aberto e Fechado", nos termos do Aíi. 56, da Lei

Federâl n0 14.133/2021, da An. 22, inciso ll e do Art. 24, da nstrução Normativa SEGES/I/E n"

73/2022,observados os seguinies termos:
9.5 1, A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de ]EbgilZ€IDj!-UlS§.
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos
lances e, transcoÍido o periodo de até'10 (dez) minutos, aleatoriamente deteÍminado, a recepção de lances

será automaticamente enceÍrâda.
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoÍiamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema
abrlrá a oportunidade para que o autor da ofêrta de valor mais baixo e os auiores das ofertas com valores até
100/o (dez por cento) supeior àquela possam ofertar um lance ínal e fechado ern ató 5 (cinco) minutos, que

será siglloso até o encerrarnento deste prazo

9.5,3.1 No procedimento de que trata o item âciÍnâ, o licilante poderá op1âr por manter o seu último lance da

etapa aberta ou porofertar melhor lance.

9.5.4. Na ausência de, no minimo, 3 (lrês) ofêrtâs nas condiçoes de que trala o item 9.5.3, os autoÍes dos
melhores lances subsequenles, na ordem de classiÍcaçáo, até o máximo de 3 (três), poderão oíerecer um
lance íinal e fechado em atê 5 (cinco) minutos, que sêrá sigiloso até o ence[amento desle prazo.

95,5, Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 20 do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/l\4E n0 73/2022.

9,5 6, DeÍinldo o resultado do julgarnento, o(a) Agenle de Contrataçãopoderá nêgoclâr condlçÕes mais

vantajosas com o pr rneiro colocado, conÍorme previsão do Arl. 61, da Lei no 14,13312021.
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema idenliÍicará, em coluna própria, as mlcroempresas e
empresas de pequeno porte parlicipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira mlocada,
se esla for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, paÍa o lim de aplicar-se o disposto
nos adigos 44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pêlo Dêcrelo n. 8538/2015.
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9.7. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 10% (dez por cênto) acima da melhor proposta, ou melhor, lance ser@.ç!,JlÊrderadas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como lvlE ou EPP.

9,8. A melhor classlÍicada nos termos do item anterior terá o direlto de êncaminhar uma última oferta para

desempate, obrigaioriamente em vaíor inferior ao da primeira colocada,no prazo de até 5 (cÍnco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as dêmais licitantes (l\rlE ou EPP) que se encontrem naquele lnlervalo

de 100/o (dez por cênto), na ordem de classiÍcação, para o exerclcio do mesmo direito, no prazo estabelecido
.no item anterior.
9.'10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pêqueno porte

que se encontrem nos interyalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorleio entre elas para que

se identiÍlque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.11. As disposições a que se referem ositens 9.6 a 9.10 não serão aplicadas nas seguintes situações:

9.11.'1. No caso de licitação para aquisiçâo de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cuio valor

estimado for superior à receita bruta máxima âdmitida para Íins de enquadramento mmo empresa de

pequeno porte.

9.11.2, No caso de contraiação de obras e serviços de engenharia, às licitaçôes cujo valor esiimado for

superior à rcceita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

9.12. A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei Complementar n0 123i2006, Íica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no âno-calendário de realização da licitação, ainda nâo

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extlapolem a receita bruta

máxima admitida para Íns de enquadramento como empresa de pequêno porte, devendo ser apresentada

declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de utilização do possivel

benefício.

9.13. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do

contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima.

9.14. Em caso de empate enlre duas ou mais propostas, após encerradas todâs as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no aÍ. 60 da Lei n" 14.133, de 2021.

,IO.O DA NEGocIAÇÃo DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE
10,'1. Encerrada a etapa de envio de lances elêtónicos da sessão pública, o(a) Agente de Contrataçãopodêrá

negociâr condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n"

14.133t2021.
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo deÍinido para a

conirataçâo, o(a)Agente de Coniralação poderá negociar condições mais vantajosâs, após definido o

resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Nonnativa SEGES/IVE n0 73/2022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais liciiantes.

1o.4.Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os

demais licitantes classiÍlcados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍcação

estabelecida no § 20 do art,22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os

critérios de desempate deÍnidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/|\i E n0 73/2022.

10.5. Concluida a negociaÇão, se houver, o resultado sêrá registrado na ata da sessão pública, devendo esla

ser anexada aos âutos do processo de contratação.
10,6, O Agente de Contralação solicitará ao licitante mais bem classjiicado que, no prazo de 24 (vintê e
quatro) horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado,
após a negociação rêalizada, acompanhada da sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos
complementares, quando nêcessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já aprêsentados.
10.7. E facultado ao(à) Agênte de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a paíir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, anles de findo o prazo.
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10.8, A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sisterna,

no sítio eletrônico www.comprasassare.com.br, dentro do prazo estipulado no item 1016;:ra[€rÍetará a

desclâssiíicaÇão do proponenie, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

observada a ordem de classiflcaçáo, sem prejuÍzo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei n"

14.1332021 .

10.9. Após a nêgociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e iulgamento da

proposta.

1í.0 DA APRESENTA0ÃO E DO JULGAMENTO DA(s) PRoPOSTA(S) DE PREcos FINALíIS)
11.1. A proposta Íinal deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lancê,
redigida em idiomanacional, sem cotaÉes altemativas, emendas, rasulas ou entrelinhas, devendo ser daiada
eassinada pelo representante legal e pêlo responsável técnico do proponente devidamenteidentificados,
contendo identiÍicação do proponente, endereço, telefone e e-maili
11.1.1. Nâo serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável técnico do
proponente devidamente identiÍcado;
11.2. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da daia da sua emissão.
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

orçamento básico.
11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo, considerando que os

valores da proposta deverão ser apreseniados com duas casas decimais após avírgula, com a seguinte regra
de anedondamento: se o terceiro dlgito após a virgula estivêrenhe 0 e 4, o segundo dÍgiio após a vírgula não

é alterado; se o ierceiro dígito após a virgulaestiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vkgula é

arredondado para cima.
'11.5. A proposta de preços deverá vh munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do

Grupo/Subgrupo/Serviç0, a quantidade, a unidade, o preço uniiário e o preço total, em algarismo e preço

GLOBAL do orçamento, cronograma fisico-financeiro, demonstrativo de taxa de Beneficios e Despesas

lndiretas - BDl, planilha de encargos sociais, assim como da composiçáo de todos os custos unitários dos
serviços, devendo tais planilhas e mmposiçoes serem assinadaspelo responsável técnico da empresa
proponênte, sob pena de desclassificação da mesma,
11.5.1. 0(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupoiserviço e quantidâde,

conforme item anterior, deverão ter seus itens e quantitativos idênticos aos apresentados nas planilhas

fornecidas conjuntamente a este edital, não sendo pêrmitidô ao licltante alterá-la (em seu conteúdo e
quantitativos).

11.5.2, 0 valor iolal de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto damultiplicação do
preço unitário pela respectiva quantidade.

11,5.3. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem altemativas de preços ou qualqueroutÉ

condiçáo náo prevista neste Edital.

11.6. Juntâmente com a proposta de preÇos a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

moniante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contraiação, nos termos do Artigo 58
da Lei Federal n014.133/2021.

11.6.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em tltulos da dívida pública emitidos sob a foÍma escÍ1lural, mediante registro em
sisteÍna centÍalizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por

seus valorês emnômicos, conforme definido pelo lVinistério da Economia;
ll)segurc-garantiai
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição finânceira devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo

Banco Central do Brasil;
lV) título de capitâlizaçâo custeado por pagamento único, com resgate pelo valortotal.
11.6.2..optando por caução em dinheiro, o licitante deverá enviâr/apresentar o comprovante de DEPôSlT0
BANCARIO, (com a idêntiÍcação do depositante/licitanie) a ser feito em nome da Prefeitura lvunicipal de
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Assaré, Agência n' 1020.0, Conta Cofionte n0 3011.2. Banco do Brasll, sendo que depósitos.eÍetuados
em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação.
11,6,3. Caso a modâlidade de garantia seja seguro garantia, o licltante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cula vigência sêrá de no minimo, 60 (sessenta)
dias contados a padr da data de envio da mesma.
Í'1.6.4. Câso a modalidadê dê garantia escolhida seja a Íança bancária, o licitante enviará o documento
fornecido pela instituição que a concede, do qualdeverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prêfeilura lVunicipal de Assaré/CE.
- Objeto: Garanlia de proposta de pre@s íinaureadequada da Concorrência Elehonica no 2024.07.02.1.
- Valor: 1% (um por cento)do valor estimado da Contratação.
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias.
11.7. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinaiura do contralo ou dâ data em que for declarada fracassada a licitação.
11.8 lmplicará execução do valor integral da gârantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não
apÍeserlaçào dos documenos para a corrÍataçao.
1í.9. Prazo de validade não inÍerior a 60 (sessenta)dias, contados a paÍtir da data da sua emissão.
11.10. Se a adjudicação não puder oconer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 90 (noventa)
dias, e caso persista o interesse do l\.4unicipio, este poderá solicltar a prorrogaçãoda validade da proposta por
igual prazo.

1111. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesâs referenles a ftete, tributos e demais ônus
atinentes à execução do objeto.
11.12, No caso da llcitanie seÍ coopêrativa que executará {entregará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilégios íscais e pÍevidenciários pertinentes ao reg me das
cooperalivas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tíibutário e su,eilar-se ao mesmo
regime de qualquer outro agente econômico.
11.13. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçôes de possíveis
sanções administrativas, observado o devido pÍocesso legal.
1'1.14. lniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Conlralação verificará se o licilante provisoriamente

classificado om primeiro lugar atende às condições de participaçâo no certame, conforme previsto no art. 14

da Lei no 14.133/2021, espêcialmenie quanto à existência de sanção que irnpeça a participação no certame
ou a futura contralação, medianle a consulta aos seguintes cadaslros:
a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, manlido pela Controladoria-Geral da
Uniáo (hitps://www.podaldâtransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

11.15. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa liciiante e de seu sócio majoritário.
1í.16. Constatada a existência de sançâo, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de
paÍticipaçã0.

11.17. Caso observada a inexistência de sançoes impeditlvas da pârticipaçâo, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) propostâ(s)de preços finais.
11 .'18. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabêlecido
nas condições deÍinidas neste edital e o disposto no Projeto Básico que norteia a contrataÇão, sempre
buscando alcançar a maior vantajosidade, quando seráo desclassiflcadas as propostas que:

'1.18.1. Contivêrêm vícios insanáveis e/ou condições ilegais;
1.18.2. Não obedecerem às especifcaÉes técnicas conlidas no Projeto Básico;
1.18.3. Apresentarem preços maniÍestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍnido para a contrâtação;
1 1.18.4. Não tiverem sua exequibilidade demonsfadâ, quando exigldo pelâ Administraçâo;
11.18.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

-'9
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11.18.6. Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pelâ--Administlaçã0,

independentemente do valor total do oÍçamento, devendo o licitante, readequar o valor dos itens do

orÇamento Íinal aos valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletónica.
1'1.19. Serão consideradas inexequíveis as propostas apresenladas com valores inferiores a 750lo (setenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos temos do § 4'do art. 59 da Lei 14,133/2021,
lnstrução Normativa SEGESiME n' 7312022 e Açótdâo i" 46512024 " Plenário do Tribunal de Contas da

União - TCU).
11.20. A inexequibilidade, nâ hipótese de que trata o ilêm anierior, só seÍà considerada após diligéncia do(a)
Agente de Contrâtaçáo, que venha a comprovar:
11.20.1. Que o preço de custo do licilante ultrapassa o valordâ pmpostai e
11.20.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍlcar o vulto da ofefla.
11.21. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser êfeluadas diligências, para que a empresa comprove a

exequlbilldade da proposta.

11.22. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for iníerior a 85% (oitentâ e cinco
por conto) do valor oÍçado pela Administração, equivalente à diferença entÍe este último e o valor da
proposla, sem prejuizo das demais garantias exigiveis de amrdo mm a Lei.
11.23. Erros no preenchimento da planilha não conslituem molivo para a desclassiÍicação da proposla. A
planilha poderá ser ajustada pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que náo haja majoração

dos preços e que se cornprove que este é o bastante para arcar corn todos os custos da contrataçãoi
11.24. 0 ajuste de que trata este dispositivo se Limita a sanar eros ou íalhas que não alterêm a substância

das propostasi

11.24.1. Considera-se também erro no preenchimento da planilha, passível de correção, â indicação de

recolhimento de impostos e contribuiçoes na Íorma do Simples Nacional, quando não cabivel esse regime.

11.25. Para íins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍcações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do selor requisitante do serviço ou da área espêcializada no objeto,

11.26. Toda desclassificação será sêmpre fundamentada e regisirada na plâtaforma elêtrônica.

1 1.27. Se a proposta de menor preço nâo Íor aceitável, o(a) Agente de Contratação examinalá a proposta

subsequente, observada a ordem de classiíicaçáo, verificando sua compatibilidade e assim sucêssivamente,

até a apuÍação de uma proposla que atenda a este edital.

12.1.0s documentos de hâbilitaçâo exigidos consistem nos seguintesl

- Habilitacáo Jurídicar

12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato sociâl em vigor e seus aditivos, devidamente Íegistrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documêntos de eleição de seus administradores;

12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercialda sede do Licitantêi
12.1.3, lnscrição do ato consututivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de dhetoria em

exercicio;

12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estlangeiÍa em funclonamento no

Pais, e alo de registro ou autoÍização para funcionamento expedido pelo órgão competenle, quando a

atividade assim o exigir;
'12.1.5. Comprovação de compromisso público ou particuiar de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciadosem se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicaçáo da

empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administraçãoe apresenlar declaração
formal de responsabilidade solidária dos inlegÍantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente
assinado por todos os representanles legais das empresas que íarão parte da composlçào,

12.0 DA FASE DE HABILITAÇAO
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12.1.6. Qualiíicação técnicGprofissional:
12.1.6.'1. Apresentação de proÍssional, devidamenle registrado no conselho proílssional compelente, detentor
de atestado de responsabilidade técnica por execuçáo de obra ou serviço de caracteristicas semelhantes,
para flns de contÍatação.
'l 2.1.7. Qualificação lécnico-operacional:
12.1.7.1. Certidão(Ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo consêlho proÍssional competente, que

demonstre(m) capacidade opeÍacional na execução de serviços similares de complexidade lecnológica e
operacional equivalente ou supeíoÍ.
12.1.8. lndicação do pêssoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponÍveis para a
realização do objeto da licltaçáo, bern como da qualificação de cada membro da equipe lêcnica que se
responsabllzará pe os trabalhos, mediante declaração forma.
12.1.8.'1. 0s profissionais indicados pelo licitante, na forma do ltem acima, deverão participar da obra ou

servlço objeto da licitação, e será admitida a sua substituiÇão por profissionais de experiência equivalenle ou

supeíor, desde que aprovada pela Administração.
12.1 .9. Regislro ou inscriÇão na enlidade proÍissional compelente.
12.1.10. Declaração de que o licitante tomou conhec Ínento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento dâs obrigaçÕes objeto da licitaçáo.
12.1.11. En sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complemêntares, no sentido de

comprovâr o que está sendo aflrmado no teor do atestado de qualiÍcaçáo 1écnica apresentado;

- RequlaÍidade Fiscal. Social e TÍabalhista:

12.1.12. Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
12.1 13. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Esladual e/ou l\ilunicipal, se houver, relaiivo ao

domicíLio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

12.1.'14. Prova de regularidade perante a Fazendâ Federal,

12.1.15. Prova de regulaídade perante a Fazenda Estadual;
'12.1.16. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
12.1 17. Prova de regularidade relativa à Seguridâde Sociall
12.1.18. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Terrpo de Serviço * FGTSI

12.1.19 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

- Qualif icacão Econômico-Íinanceira:

12.1.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçÕes contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociaisi
12i2A1. A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituidas há menos de dois anos,

12.1.20.2. A avaliaÇâo será apurada alÍavês da ap.esentaÇão dosird,ces de Liouidez Gêrar {LG), indice de

Liquidez Corrente (LC) e indice de Endividamento Geral (EG), a seguir defnidos, calculados com 02 (duas)

casas decimais, sem arredondamenlos. A fonte de informaçao dos valores considerados deverá ser o

Balanço Patrimonial, apresentado na forma dâ lei. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão sel
apresêntadas as Demonshaçôes Contábeis por meio de uma das seguinles formas: publicaçáo em Diário

Oficial, publicação em lornal de grande circulação, ou ainda, alravés de cópia autenticada das mesmas. 0s
demais tipos societários e o empresário individual deverão apresentar cópia autênticada do Balanço
Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licltante ou em outro órgão equivalente ê
Demonstração do Resultado do Exercicio - DRE.
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a) Liquidez Geral (LG):

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Pnzo) >í,00
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

b) Liquidez CorÍente (LC):

LC = (Ativo Circulante) > 1,00

(Passivo Circulante)

c) Endividamento Geral (EG):

EG = (Passivo Clrculante + Exiqivel a Lonqo Prazo)<'1,00

(Ativo Total)

12.'1.21. Compmvação de câpital social minimo de 10% (dez por cento) do valor eslimado da Licilação,
podendo, entretanto, a comprovaÇão ser realizada através de qualquer documento que c,onste o valor do

capital social da empresa licitante.
'12 1,21.'1. 0 valor global estimado da presente licitação é de R$ 281.693,860 (duzentos e oitenta o um mil
sêiscentos e noventa e três reaiS ê oilenta e sêls cgntavos),
12.1.22. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

. Declaracóes:

12,1.23. oeclaruçâo de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição FedeÍal, nas leis trabalhistas, nas normas

iníralegais, nas convençoes mletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigenles na data

de entrega das propostas;

12.1.24. Declarcçáo emitida pêla licitante de que não possui êm seu quadro de pessoal, empregados

menores de 18 (dêzoito) anos em trabalho noturno, peigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos

em qualquer trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatorze) ânos, nos temos do inciso

X./ülll, do Art. Toda Constiluição Federal;

12.1.25. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em leie êm outras normas específicas.

12.1.26. Dêclaração de que atendem aos requisitos de hãbilitação, ê que lesponderá pela veracldade das

inÍormações prestadas, na forma da lêi;

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no pÍóprio documento, da mesma forma

que não consle previsáo em legislação especíÍca, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da reâlização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme

legislação do órgão expedidor.
12,2.1. Fican excluidos da valldade de 90 (novenla) dias os alestados técnicos e cornprovações de

inscriçôes.
12.3. Os licitantes vencedorcs deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Portal de CompÍas

do l\4unicípio (Sistemâ Gl\4 Tecnologia), no sítio eletrônico www.comDrasassarê.com.br, em formato digital,

os documentos de habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a)Agente de Conhatação, por meio

do sistema elelrônico, no prazo de 24 (vinle e quatro) horas, podendo ser prorrogado, por lgual periodo, nas

siluações elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normaliva SEGES/IVE N" 73, de 30 de selembro de
2022.

Rua Dr. Paiva, no. 415 - Vilâ ltloiâ ' CEP: 6:].14C-!ú0 - Assaré/CE - Fone: (88) 3535,1613



,- 
.i. of: L/ô/>

Crt

'§[Í]1.-?6
A§éáÍé
t/-.i-?'o' ,/.-. .'.', /..ir.-,ê ^.-,."/,. t /

o

12 4. 0s licitantes enquadrados como [/E ou EPP deveráo encaminhar a documeniação de habilllaç.qq ainda
que haja alguma restrição de regulaidade íisca ou trabalhista, nos termos do Art. 43, s 1d; da Lei
Complementar no 123i2006.
12,5. A não apresentação dos documenlos de habilitação exlgidos nestê edital, exclusivamenie por meio do
Portai de Compras do [,lunicipio (Sistema Glvl Tecnologia), no sÍlio eletrônico www,comorasassare.com.br,
dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação,
estipulados aciÍna, acarretará na inabilitacâo/dêsclassificacão do proponente, sendo convocado o licilante
subsequente, e assim sucesslvamente, observada a ordem de classiÍicação, sem prejuízo da sanção prevista
no Art. 156, inciso lll, da Lei na 14.13312021.

13.0 DISPOSICÕES SOBRE A APLICACÁO DA LEI COMPLEITIENTAR 123i2006
13.1. Havendo restr@, da ernpresa de pequeno
porte ou da coopeÍativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 11.48812007, seÍà
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias útels, contados da convocâção do(a) Agente de Contralação, para a
regularizâção do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lel
Complementar no 123/2006.
'13.2. A não comprovaçáo da regularidade Íiscal e tÍabalhista, alê o Íinal do prazo eslabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) Agênte de Contratação
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicâçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO COIWOCATÓRIO
14.1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverâo ser enviados ao(a)
Agente de Contrâtação, ate 3 (três) dias úteis ânteriores à data fixada para abertura das propostas,

exclusivamente por meio elelÍônico, no endereço cDlassaÍe2021@qmail.com, informando o número
destaconcorrência e o órgão interessadoou por meio da plaiaÍorma www.comprasassare,com,br
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhâdos, os interessados deverão se idênliÍicar (CNPJ, Razão
Social e nome do Íepresentante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa fisica) e
disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefonee e-mail).
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Agente de Contratâçâo por escrito, por meio de e-Ínail e
pela plataforma eleÍônlca aos inleressados
14.4. Até 3 (três) dias úleis anles da data fixada para abeÍtura das proposlas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presentê edital, mediante petiçâo por escrito, exclusivameniê por mêio eleirônico, no endêreço
cDlassarg2021@qmail.com, infornando o número desta Concorrência e o órgão inlêressadoou por meio da
plataforma www.comprasassare.com.bÍ.
14.5. Acolhida a petiçáo contra o ato convocatório, a decisão será cornunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônlca
14.6. As resposias aos pedidos de impugnações e êsclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
Íizessem parle, vinculando a Administração e os licitantes.
14.7. Defeida a impugnação contra o presente Edltal, será dêfinida e publicada nova data parâ realizaçáo do
certamê, observado, para esla, a contâgêm mínima do mesmo prazo inicial.
14.8. Nfu seráo conhecidas as impugnaçôes apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscÍitas por

reprcsentanle não habilitado legalmente, êxceto quando se tratar de maléria de ordem pública.

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
'14.9.1. A concessáo de eÍeiio suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos
autos do presente processo.

14.10.4 resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimênto será divulgado por meio da plaiaÍorma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limilado ao último dia útil anterior à dala de aberlura do
certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
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15.1.A inteÍposiçâo de recuÍso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulaÇão ou revogação da licitaçãoobseruará o disposto no art. 165, da Lei n" 14.133, de 2021.
15.2. DeclaÍado o vencedor, â lnlençáo dê recorrer deverá ser Íranifestada imediatamente, sob pena de
preclusâo, em campo própro do sislema, quando será concedldo o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razóes por escrito, exclusivamente por meio eletÍônico, alravés da plataÍorma

un Íw.compÍasassare.com,br.

15.2.1. 0s demais licilantes Ícarão desde logo notiicados a apresentar mntrarÍazóes dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo'lhes assegurado visla imediala dos

elemenlos indispensáveis à defesa de seus interesses.
15.3 Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscrilos por representante não habililado

legâlmente ou náo identificado no processo licitatório pâÍa responder pelo proponente.

15,4. A ausência de manifestação imedlata do licitantê quânto à intenção de reconer importará na preclusão

desse dlreito e o processo poderá ser adjudlcado ao llcitante declarado vencedor.

15.5 0 acolhlÍnento de recurso importará na lnvalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
'15 6 0 recurso será dirigido à autoÍldâde que tiver êditado o ato ou proferido a declsão r-"corrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trés) d as úteis, ou, nesse mesmo prazo encaminhar recurco

para a autoridade superior, a qual deverá proferiÍ sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos aulos.

15.7.4 decisão em grau de recurso será definitiva e de a daÊse-á conhecimento aos interessadosalravés da

plataforma www.comprasassare,com.br

16.1. Comete infraÉo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, mm dolo ou culpa:

16.1.'1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o c€rtame;
'16.1.2. Salvo em demíência de fato superveniente devidamente iustificado, não manliveÍ a proposta em

especialquando:
a) Não enviar a proposta adequada ao úllimo lance ofertado ou após â negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando êxigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compêlitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostla, quando for o caso;

e)Apresentar proposta em desacordo corn as especiÍicaçÔes do edital;
'1613. Não celebral o contrato ou não entregal â documentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
'16.1.3.1. Recusar-se, sem justiícativa, a assinar o contrato ou, quando fol o caso a ata de registro de prêço

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsâ exigida para o cêrtame ou prestar declaração falsa

durante â iicitaÇão;

16.'1.5. Fraudar a licitação;

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a)Agirem conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro nojulgamento;

c) Apresentar amostra falsifrcada ou deteÍiorada, no caso de solicitação de amostÍasi

16.1.7. PÍaticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dâ licitação;

16 1.8, Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n,0 12,846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, â Administração poderá, garanlidâ a prévia defêsa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicalários as seguintes sanÇÔes, sem preiuízo das responsabilidâdes civil e criminail

16.2.1. Advertência;
16.2.2. [/1ulta;

16.2.3. lmpedimento de licitar e conÍataÍ e;
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16.2.4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivosdElqr{$[@tes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

16.3. Na aplicação das sançôes sêrão cônsiderados:
16,3.1. A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3,4, 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5. A implantação ou o aperfêiçoamento de pÍograma de integridade, confoÍme normas ê oientaçÕes dos

órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentuâl de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (t nta) dias úleis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16,1.3, a multa será dê 0,50/0 a 150/o do valot do

contrato licitado.

16,4.2, Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16,1,7 e 16.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato licitado.

16.5. As sanções de advedência, impedimento de licitar e coniratar e declaraÇão de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicâdas, cumulativamente ou não, à pênalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanÇão de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úieis, contado da data de sua intimaÇão.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e c.ontratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1,16j.2 e 16,1.3, quando não se justiflcar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente iederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prâzo máximo de 3 (três) anos

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declalação de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.'1 4, 16.1.5, '16 1 6, 16 1 7 e 16 1 8, bem como

pelas infraÇões administraiivas previstas nos itens 16.1.'1, 16.1.2 e 16.1.3 que iustiÍiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conkatar, cuja duração observaÉ o prazo

previsto no art. 156, §50,daLein." 14.13312021.

16.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatáÍo em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceiiar

ou retirar o instrumenlo equivalênte no prazo eslabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3,1 ,

caracteizaÉ o descumprimento total da obrjgação assumidâ e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaÇão, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §4" da lN SEGES/I4E n." 73, de 2022.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanÉes de impedimento de licitar e mntratar e de

declaraçâo de inidoneidadê para licitar ou contlatar demandará a insiauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais sêrvidores públicos

peÀencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstàncias conhecidos e intimará o

iicitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dlas úteis, contado da data dê sua intimação,

apresentar defesa escriia e especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. caberá recurso no prazo de '15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÔes de adverlência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual seÍá dirigido à autoridade que tivêI

proferido a decisão rêcorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhalà o

iecurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

iO,tz, Cauera a apresentaçâo de pedido de rêconsideração da aplicação da sançâo de declâração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, ê

decidido no prazo máximo dê 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento,

16,13. O recurso e o pedido de reconsideração telão efeito suspensivo do ato ou da decisão remrrida até que

sobrevenha decisãoÍnal da autoridade competênte.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste êdital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação dê

reparação integral dos danos causados.
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17. DA AOJUDIcAcÃo E DA Hoi,IoLoGAcÃo
17.1. Encêrradas as fases de julgamento e habilitaçáo e exauridos os recursos
licitatório será encaminhado à auloridade superior para adjudicar o objeto e
observado o disposto no art. 71, da Lei n0 14.133, de 2021.

administrativos, o processo

homologar o procedimento,

17.2. 0 titular da origem desta lcitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente
processo por razôes de interesse público decorrentes de fato supêrveniênte devidamenie comprovado e
mediante f undamentação escritâ.
17.3. O sislema gerará ata circunstanciada, na qual estarão regislrados todos os atos do procedjmenlo e as
oconências relevantes.

18. DA coNTRATAcÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) diâs úteis, contados a pai(ir da convocação, para a asslnatura
do contrato. Esle prazo poderá seÍ prorrogado uma vez por igualperiodo, desde que solicitado duranle o seu
transcurso e, ainda assim, se devidamênte justiÍicado e aceito.
18.2. O contratado estara obÍigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condiçôes exigidas para a habililação na presente licilação.
18.3. Será facultado à Administmção, quando o convocâdo náo assinâr o lermo de conlrato ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os llcitantes
remanescentes, na ordem de classiÍlcaçâo, para a celebraÇão do contralo nas condiçóes propostas pelo

licitante vencedor
18.4. Na hipólese de nenhum dos licitantês aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,
obseÍvados o valoreslamado e sua eventuâl alualização nos termos do edital, poderál
'18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçáo, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adiudicatário;
18 4.2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licilantes remanescentes, atendida a

ordem classlficatória, quando frustrada a negociaçáo de me hor condiçáo.
18.5.4 recusa injuslificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou em aceitar ou ÍeUrar o lnstrumenio

equivalente no prazo estabelêcido pela Administração caractêÍizará o descumprimento total da obrigâção

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta,

quando tiver sido exiqida, em Íavordo órqão ou entidade licilanle.
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitanles remanescentes convocados na forma ilem

18.4.1.

18.6 Será Íacultada à Admin stração a convocação dos demais licitantes classiflcados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação,

ficarão os licitantes liberados dos compromissos âssumidos.
18.8. Para a contratação do objeto desta liciiaÉo, será exigida da proponenle vencedora, a titulo de garaniia

contratual correspondentê a 50/o (cinco por cento) do valor do Contrato, êm uma das modalidades previstas no

art. 96 da Lei 14.133/2021, à êscolha da Licitântê vencedora:

a) cauÇão ern dinherro ou tllulos da dlvida pública emitidos sob a foma esc tural, mediante rêgistro em

sistema centralizâdo de liquldaÇáo e custódla, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus

vâlores econômicos, confoÍne definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia;
c) lianga bancária emilida por banco ou instituição Ínanceira, devidamente aülorizado a operar no Pais pelo

Banco Cenlral do Brasil.
18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito devêrá ser feito na

agência do Banco do Brasil n0 1020.0, Conta Corrente n0 30'11.2.
18 10, Se a opção de garânlia for pelo seguro-garantial
a) seu prazo de validade deverá coÍresponder ao período de vigência do contrato;
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b) a apólice deverá indicaro l\lunicipio de Assaré, Estado do Ceará, como beneÍiciário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos inteÍesses do l\4unicipio de Assarê, Eslado do
Ceará.
18.11. Se â opção for pela íiança bancária, esta deverá terl
a) prazo de validade correspondenle ao período de vigência do contratoi
b) expressa afirmação do Íiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao [/unicipio de Assaré,
Estado do Ceará, ndependentemente de interpelaÇâo judicial, caso o afianÇado não cumpra suas obrigaÇões;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previslos nos arts.827 e 838 do Código
Civil Brasileiro:

d) cláusula que assegure a atualização do valor aíançado, de acordo com o previsto neste Edital.
18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituida após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mêdiante a certificação de que os serviços
foram realizados a contento.

18.13. Se o valor da garantia for utilizado ern pagamento de quaisquer obígações, inclusivê indenizaçâo a
tercêiros, a conlratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogávelde 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notiíicada pelo Municlpio de Assaré, Estado do Ceará.
18.14. Se houver acréscimo ao valor do contralo, a contralada se obíga a ÍazeÍ a complementação da
garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo l\.4unicípio.

18.'15. ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
| - o contratado der causa à rescisão do contrato;
| - oulras hipóteses prevlsias no edital de licitação.
18.16. As multas eventualmenle âpiicadas seráo descontadas do valor da garantia prestada.

18.17. As condições contratuais estão definldas no Anexo lll - Minuta do Contrato, parte integrante deste
edital.

19.1. 0 Edital e seus anexos estão disponÍveis, na integra, no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP)e
endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Editalj
19.2.Será dlvulgada ata da sessão pública no sistemâ elêtrônico;
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste editalexcluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias de
vencimenlo.
19.4. Os prazos estabelecidos nesle editalse iniciam e se vencem somente em dia de expedienle na PreÍeitura
Municipall
19 5. Estâ licitação não i[r]porta necessariamente em contratação, podendo a autoridade competentê revogá-la por

razões de inleresse público, anulá.la por iêgalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante decisão
devidamente Íundamentada;
19.6. E facultada ao(a) Agente de Contralação ou à autoridade supeÍior, em qualquer fase dâ licitação, a
promoção de diligência destinada a esclaÍecer ou a complementar a instrução do prccesso licitatório;
19.7. As noÍmas disciplinadoras da licitação s€râo sempre interpretadas em íavor da ampliação da disputa entÍe
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a Ínâlidade
e a segurança da conÍataÇão;
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da legislação pertinente;

19.9. 0s licitantes âssumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
náo será, êm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatôrio;
'19.10. Os licitantes são responsáveis pela fdelidade e legitimidade das inÍormaÉes e dos documento§
apresenlados em qualquer lase da licitação;
19.11. Caberá ao licitânte acompanhar as operações no sistema eletónico, Ícando responsávêl pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer m€nsagens emitidas pelo sislema ou de
sua desconexãoi
19.12. 0 descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de Contratação, ou ainda o
não atendimento às solicitações/convocaçoes, ensejará DESCLASSTFTCAÇÁo ou INABILITAÇÀO|

I9, DAS DISPOSICOES GERAIS
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'1913. O desatendimento de exigências formais não essenclais não impo(ará o aÍastamento do licitante desde
que seja posslvel o âproveilamento do alo, observados os pr ncípios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçÕes com oAgenle de Conlratação deveráo se dar por escrito, via chat da
plataforma eletrônica, na 'sala virtual' onde estará acontêcendo o certame;
1915. Fica terminantemente proibido ao Agente de Contratação presiar quaisquer informaçôes sobre

aconcorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia íxa ou rnóve ,

como torma de garantir a lisura do ceiiame;
19.16. O foro designado para julgamenio de quaisquer queslôes judiciais resullantes deste edilal será o da

Comarca de Assaré, Estado do Ceará.

20. pos ANExos
20.1. Conslituem anexos deste edital, dele fazendo parter

ANEXO l. Projetos
ANEXo ll . N.4odelos de Declaraçoes
ANEXo lll .l\,4inuta do Contralo

Assaré/CE, 02 de julho de 2024.

Regina Ferreira Furtado

o(a) de Despesas
Municipalde Saúde

Rua DÍ. Paiva, no- 415 - Vila Motâ - CEP: 61.140.ô00 - ÂssaÍ€y'CE - lone: (88) 3535-1613
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ANEXO II

MODELOS DE DECLARAÇÔES
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ANEXO II
MoDELos DE DECLARAÇÕES

coHconnÊHcA rtetaôttcl t't" zoz+.oz.oz.t
Declaraçõês dos itens '12.1-23, 12.'l .24, 12.1 .25 e '12.'l .26 do Ed ital

Rra DrJa"a, 
"". 

415 - vil" l4"ta - ilt«i-000:-Àisa.é/CÉ - Fo"e, (88) 13

4ssi ni c9

1 - A empresa INOIVINA E oUALIFICA O FoRNECEDORI, por meio de seu rêpresentante legal, INQUINÀE
OUALIFICA o REPRE"SENTANTEI, DECLAM para todo"s os Íns legais e em atendimento ao item '12.1.23 do

EDITAL de LICITAÇAo da CoNCoRRENCIA ELETRONICA N0 2024.07.02.1, que possui aptidão Ínanceira
para â execuçâo do CONTMTO e que a sua PROPoSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos dirêitos trabalhistas assegurados na Constliuição Federâ|, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de irabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na

data de entrega das propostas.

2 - (N0MlNA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos Íins de direito, especialmente para

fins de prova em processo licilaiório, CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 2024.07.02.1, junto ao l\y'unicípio de

Assaré/CE, que não possuiem seu quadro de pessoal, emprcgados menores de 18 (dezoiio) anos em trabalho

notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos temos do inciso /.yülll, do Art. 70 da Constituição Federal.

3 - A empresa tNol\4lNA E QUALIFICA O FORNECEDoRI, por meio de seu representanie legal, NOUINLE
QUALIFICA O REPRESENTANTEI, doravante denominado Licitante, para íns do disposto no iiem 12 1.25 do

Edital, dêclara, sob as penas da lei, em especial ao Art. 299 do Código Penal Brasileiro que atende à reserva de

ca0os prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no Arl. 93 da Lei n0 8.213, de 24 de lulho dê 1991.

4 - Declaro para os dêvidos Íins que a empresa lnscrita no Cadastro

Nacionâl de Pessoas Juridicas - CNPJ sob o n' DECLARA, sob as penas da lei, que

cumpre todos os requisitos habiliiatórios solicitauoi oest" cõt'lõõnnÊNclA ELETRÔNlcA N" 2024.07 .a21, o

que poderá ser comprovado, caso a emplesa seja a dêtentora da melhol proposia neste Processo

Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da eíensão destas Declarações, bem como

detém plenos poderes ê informações para Írmá-las.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

lLocALl, [DlA] de tr\,lÊslde 2024

INOII/E E CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL]
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ANEXO lil

MINUTA DO CONTRATO
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ContrataÇão de empresa especializada para execução da

refoma de Ponto de Apoio de Saúde, no Sitio São

Gonçalo, Zona Rural do Municipio de Assarê - CE, de um

lado a Secretaria l\rlunicipal de Saúde de Assaré/CE e de

0u1r0 ............ ................

o MuNlcíPlo DE ASSARÉ, Estado do ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrlio no CNPJ/MF

sob o n.0 07.587.983/0001-53, através do(a) Secretaria/Fundo Municipal de .,..,,,,,.,,......................, neste ato

ANEXo lll
MINUTA DO CONTRAÍO

de Despesas, o(a) S(a).
., residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado

representada por seu(sua) Ordenado(a)

CONTRATANTE, e de outro lado
inscrita no CNPJ/[,4F sob o n.o

estabelecida na

neste aio

apenas denominada dê CoNTRATADA, resolvem firmar o presente Contrâto, tendo em vista o resultado da

Licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica na 2024.07.02.1, en observância às disposições da Lei n0

14.133, de 10 de abril de 2021 e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

cLÁusuLA 1". oBJETo
1.1. O objeto do prêsentê instrumento é a Contratação de empresa especializada para êxecução da reforma

de Ponto de Apoio de Sâúde, no Sítio São Gonçalo, zona Rural do [.4unicipio dê Assaré - CE,

1.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriçãol

1.2.1. Proletosj
1.2.2. Ediial da Liciiação;

1.2.3. Proposta do contratado;

1.2.4. Evenluâis anexos dos documentos supracitados.

1.3. 0 regime de execuçâo é o de empreitada por preço global.

cLÁusuLA 2" - vGÊNGA, pRAzo DE ExEcuÇÃo E pRoRRocAÇÃo

2,1. O presente Contrato terá vigência de '12 (doze) meses, sendo que os serviços develáo ser executados

e concluidos dentro do prazo dê 04 (quatro) meses, de acordo com o cronograma físicojinanceiro, a

contar da data de recebimento da ordem de serviÇos, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogaçáo do presente conlrato é condiclonada ao cumprimento dos seguintes requisiiosl

a) Seia juntado relatóio que discona sobre a execução do contrato, com infomações de que os serviços

tenham sido prestados regulamente;
b) Seja juntada justiiicativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interessê na realização do

seruiço;

2.2.1. Os pedidos de proÍrogâção deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo

cronograma físico-Ílnanceiro adaptado às novas condiçÕes propostas. Esses pedidos serão analisados e
julgados pela Íscalizaçâo da Contraiante.

2.3. 0 coniratado não tem direito subjetivo à prorrogação coniralual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, Íimado por

ambas as partes.

R,3 D. p"ú"-"q 41írU6üot;, ãÊp,'ôj.'i.ii, ãôd: eis:júiôí-Tà-',e. res)í&s,ró13



2.5. Nas eventuais prorrogaÇÕes contratuais, os custos náo renováveis já pagos ou amodizados ao lonso do
primeiro período de vigêncja da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como côndi@i: !ãra a

renovação,

2,6. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanÉes dê

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e conlratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicaçã0.

cLÁUSULA 3a. MoDELos DE ExEcUÇÃo E GESTÂo CoNTRATUAIS
3.1. 0 regime de êxecução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimenio do objeto constam nos Projetos, anexo a este

Contrato.

3.2. Náo será admitida a subcontratação do objeio contratual.

CúUSULA 4a. VALoR, PAGAMENTo, REAJUSTEE DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO

ECONÔMICO.FINANCEIRO

4.1. O valor total da mntratação é de R$..,.,.,... {.....................................).
4.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas oÍdinárias diretas e indirêlâs decorrentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

4.3.0 prazo para pagamento ao contratado e demals condições a ele referentes enconÍam-se definidos no

cronograma Ílsico-Íinanceiro, anexo a este Contrato, em conformidadê com os serviços executados e

mediçôes apresentadas e ãtestadas pela fiscalização da Conhatante.

4.4. Os preços inicialmente contratados são fixos ê irreâjustáveis no prazo de um ano, contado da data do

orçamento estimado.
4.5. 0 orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oíiciais, descritas nos

projetos, sendo que devem esÍas serem seguidas para fins de reajuste.

4.6. Após o inteÍÍegno de um ano, os preços iniciais serâo reajustados, mediante a aplicâçáo, pelo

contratante, do Índice Nacional de Custo de Construção- INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas

ê concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mlnimo de um ano será contado a partir dos efeitos

flnanceiros do último reajuste,

4.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice(s) de reajustamenio, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

4.8.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente âo reajustamento dê preços do

valor remanescente, sempre que esie ocoÍrer.

4.9. Nas aferições Íinais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reaiuste sêrá(ão), obrigâioriamente, o(s) definitivo(s)

4.10. Caso o(s) índice(s) estâbelecido(s) pam rêajustamento venha(m) a sêr exiinto(s) ou de qualquer forma

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigoÍ.

4.11. Na ausência de previsâo legal quanio ao índice substituto, as partes elegerão novo índicê oicial, para

reajustamento do preço do valor remanescênte, por meio de tenno aditivo,

4.12. O reajuste será realizado por apostilamenio, conforme previsão do Ari. 136, da Lêi 14,133i2021

4.'13. Poderá ser reestabelecida â relação que as partês pactuaram inicialmente entre os encaruos da

contratada e a retribuição da Administração para a jusla remuneraçáo do fomecimento, desde quê

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem falos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuÇão do aiustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foriuito ou fâto do príncipe,

Rua Dr Paiva, no. 415 - Vila Ívlota - CÊP: 63.140-000 - Assaré/CÊ - Fone: (88) 3535-1613
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configurando álea econômica extraordináriâ e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea 
,d,, 

da
Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado atÍavés de ato adminislrâtivo.
4.14. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio êconômic+financeiro deveú ser fornuladó''àu;a;fe a
vigência do contrato e antes de evenlual pronogação nos lermos do aí. 107 daLei no 14.13312021.

cLÁusuLA 5". oBRtGAçôES Do CoNTMTANTE
5.1. Sáo obrigaçôes do CorrÍatarre:
s.2.Éxigir o cumprimento dê todas as obrigaÇões assumidas pelo Coniratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Pmjetos;
5.4. NotiÍlcar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperíeiçoes, falhas ou inegulaídades
constatadas no curso da execução dos serviços, íixando prazo para a sua correção, certiÍcando-se de que as
soluçÕes por ele propostas sejam as mais adequadas,
5.5. Notiícar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÇÕes veriícadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, repaÍado ou corrigido, no tolal ou em parle, às suas expensasl

- 5.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do mntrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratâdoi
5.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa da
execuÇão do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvéÍsia sobre a execução do. objeto, quanlo à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei n0 14.133/2021;
5.8. Éfeluar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo foÍma e
condiçÕes estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;
5.9. Aplicar ao Contratado as sanÇões previstas na lei e neste Conlrato;
5.10. Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabiveis quando do
descumprimenlo de obrigaÉes pelo Contrâtado;
5.11. Expliciiamente emitir decisão sobre todâs as solicitações e reclamações relacionadâs à execução do
presentê Conlrato, ressalvados os requerimentos maniíestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum inleresse para a boa execução do ajuste,
5.11.1. A Administração têrá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requêiÍnento,
parâ decidir, admitida a prorrogaqão por igual periodo, quando motivada.
5.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Ínanc€iro feitos pelo

contratado, no prazo mâximo de 15 (quinze) dias úteis.
5.13. Notiícar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao inicio de processo

- administrativo para apuração de descumprimenio de cláusulas contraluais,
5.14. Fornecer por escrito as infoÍmações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato,

5.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
5.16. Exigir do Contratado que providencje a seguinte documentação como mndiçáo indispensável para o
recebimento defnitivo de objelo, quando foro caso:
â) "as built", elaborado pelo responsávelpor sua execução;
b)comptovação das ligaÇões definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de visto a do corpo dê bornbelros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se", emltida pela preÍeitura; e
e) certidão negativa de débitos previdenciários especlfica para o regislro da obrajunto ao Caíório de Registro

de lmóveis;

5.'16.1. A documentação disposta acimâ deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obÍa ou serviços de
engenhariê contratado.
5.17. Arquivar, entre outros documentos, dê projetos, "as built", especificaçÕes técnicas, orçamentos, lermos
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notif icaçÕes expedidas.

Rua Dr. Paiw, no. 415 - Vita tlotâ - CEP: 63.140-000 - Assare/CE . Fone: (88) 1535-1613
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5.18. Assegurar que o ambientê de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçôes, apresenlem
condiÉes adequadas ao cumprimenio, pelo Contratado, das normas de segurança e sau{e-r1o lrppalho,
quando o serviço íor executado em suas dependências, ou em local por ela designado,
5.'19. Não rcsponder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contrâtado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrêncla de aio
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, Iiberar áreas e/ou adotaÍ
providências cabiveis para a regularidade do inicio da sua execuÇão,

cLÁusuLA 6" ' oBRrcAçÕEs Do coNTMTADo
6.1. 0 Coniratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conirato e de seus ânexos, assumindo

como exclusivamente seus os iscos e as despesas decorrcntes da boa e perfeita execução do objeto,

obsêrvando, âinda, as obrigaçôes a seguir dispostas:
6,2. Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço para representá-lo na execução do

contIato.
6.2.1. A indicaçáo ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Contratante, desde
que devidamentê justificada, devendo a emprêsa designaroutro para o exercício da atividade.

6.3. Atender às deteminações regulares emitidas pelo fiscal do contraio ou autoridade superior (art. 137, ll,

da Lei no 14.133/2021) e presiar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

6.4. Alocar os empregados necessários ao peíeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitaçâo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamêntas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidâde e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a

legislaçâo de regênciâ;

6.5. Reparar, cor gir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

6,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Dêfesa do consumidor (Lei n0 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Admlnistração

ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade ê Íiscalização ou o acompanhamento da execução

coniratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida no edital, o valor correspondente aos dânos soÍridos;

6.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que iiver ciência da impossibilidade de realização ou

Íinalizâção do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingênciâ cabÍveis.

6.8. Não coniraiar, durante a vigência do contraio, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colaleral

ou por afinidade, até o terceirc gÉu, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou gesior do conirato, nos termos

do artigo 48, parágrafo único, da Lêi n014.133/2021i

6.9. Quando não for posslvel a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadasho de Fomecedores -
SICAF, o contratado deveÉ entregar ao setor Íesponsável pela Íscalização do contlato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestâção dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Sociall

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c)certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estaduale [4unicipaldo domicilio ou sede do

contratâdoj

d) Certidão de Regularidade do FGTS;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhislas - CNDT;

6.'10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previsias em Ac.ordo, Convençâo, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou êquivalentes das categorias abrangidas pelo conÍato, por todas as obrigações

trabalhistâs, sociais, previdenciárias, líbutárjas e as demais previstas em legislação especlfica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
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6.1'1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatrc) horas, qualquer oconência anormalou
acidente que se veriÍique no localdos serviços, (.-,;,raL.cí
6.12, Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seuí' jiiépostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

6.13. Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer alividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
6.14. Promover a guarda, manutênção e vigilância de maieriais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeio, durante a vigência do contrato.
6.15. Conduzir os trabalhos com estrita observància às normas da legislação pedinente, cumprlndo as
determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçÕes de

segurânça, higiene e disciplina.
6.16. Submeter pleviamente, por escÍito, ao Contrâtante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descriiivo ou instrumento congênere.
6.17. Não permitir a utilização de qualquer irabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.18. lvlânter durante toda a vigência do contrato, em compalibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;
6.19. Cumprir, duranie todo o período de execuÇão do contrato, a reserva de cargos prevista êm lei para

pessoa com deflciência, para rêabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bêm como as reservas de

cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116,daLein014.133i202'1i
6.20. Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for solicitado, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágraÍo único);
6.21. Guardar sigilo sobre todas as infomaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do mntralo;
6.22. Arcar com o ônus deconenle de eventual equívoco no dimensionamênto dos quantilativos de sua
proposta, inclusive quanto aos cusios variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimênto do

objeto da contrataçáo, exceto quando ocorrer algum dos evêntos arrolados no art, 124, ll, d, da Lei n0

14.133t2021:
6.23. Cumprh, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;
6.24. obsêrvar os precêitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conformê a categoria profissional.

6.25. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empÍegados alocados, no prazo Ílxado

pela Íscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado dêscumprimento das obrigações relativas à

execução do serviço, conforme desc to nas especiÍlcações do projeio.

6.26. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do Coniratânte.

6,27, lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aleÍando-os a nâo

executarem atividades não abmngidas pelo contrato, devendo o Contratado Íelatar ao Contratantê toda e
qualquer ocoffênda neste sentido, a Íim de evitar desvio de função.

6.28. lnstruk os seus empregados, quanio à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

6.29. Adotar as providências e precauções necessáriâs, inclusivê consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não venham a ser daniÍicadas as redes hidrossanitárias, eletricas e de

comunicaçá0.
6.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho ProÍssionaÍ competente, conÍorme as áreas de aiuaçáo,

6,31. obterjunto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e

autorizações exigíveis, na Íorma da legislação aplicável.
6.32. Elaborar o Diário de obra incluindo todas as informaçÕes pertinentes sobre o andamenio dos serviços,
bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
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6.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em dêsacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou,tcom^-viclo de

construção, pelo prazo de 05 (clnco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimentó'Dbfínitivo.
6.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de tetceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos seruiços ou dos bêns
do Conkatante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao seÍviço de

engenharia,
6.35. Rêalizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamenle aprovados pela fiscalização e sob suas

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos
materiais, serviços e equipamenios a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas
especificações.

6.36. Providenciar, de âcoÍdo com o objeto contratado, as ligações dêÍjnitlvas das utilidades previslas no

projeio (água, esgoto, gás, energia eléidca, teleíone etc.), bem como atuar junio aos órgãos íederais,

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização

dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiêntal de operação elc.).

cLÁusuLA 7. . GARANT|A DE ExEcuÇÃo
7.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do ari. 96, da Lei n' 14.133/2021,em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor toialdo contrato.
7,2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

criiério do contraiante, coniado da assinatura do contrato, comprovanie de prestação de garantia, podendo

opiar por caução em dinheiro, tÍtulos da dÍvida pública, seguro-garântia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento)do valortotaldo contrato.

7.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garântia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigol mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

7.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrâto

principal, medianie a emissão do respectivo endosso pela sêguradora.

7.5. Sêrá permiiida a substituição da apólice de seguro-garanua na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiÇões e coberturas da apólice vigente e nenhum período flque descoberio,

ressalvado o disposto no itêm 7.6 deste contrato.

7.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execuÇão ou o adimplemenio pela Administração.

7.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento der

7.7,1. prejuizos advindos do não cumpÍimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demâis

obrigações nele previstas;

7.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

7,7,3, obrigaçoes trabalhistas e plevidenciárias de quâlquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

7.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar iodos os eventos indicados no item

7.7, observada a legislação que rege â matéía.
7.9. A gaÉntia em dinheilo deveÍá ser eíeiuada em Íavor do contratantê, em conta específica a ser fornecida,

com correção monetária.

7.10. Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido êmitidos sob a íorma

esciiural, mediante registro em sislema centralizado de liquidaçáo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, confonne deÍnido pelo l\4inisiério competente,

7.11. No caso de garantia na modalidade de Íança bancáIia, dêverá ser emitida por banm ou instituição

financeira, devidamente âutorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íador aos beneflcios do arligo 827 do Código civil.
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7.'12. No caso de alteração do valor do conlraio, ou prorrogaÇão de sua vigência, a garantia deverá sêr
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 4ss,ini-t,L

7.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçâo, o

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de'10 (dez) dias úieis, contados da

data em que for noiificado.
7.14. 0 Contratante exêcutará a garaniia na forma prevista na legislação que rege a maléria.
7.14,'1, 0 emitente da garantia ofertada pelo contralado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo adminislrativo para apuraçâo de descump mênto de cláusulas contraluais (art. '137, § 4",

da Lei n.o 14.133/2021).
7.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caractêrização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracte zando íato que justiÍique a
negativa do sinlstro, desde que rcspeitados os prazos prescricionais aplicados ao mnhato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superlntendência de Seguros Privados - SUSEP.
7.15. Extinguir-se-á a garantia com a restiiuição da apólice, carta fiança ou autorização para a libêração de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhadâ dê declaração do contratante,
medianie iermo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contÍato;

7.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a íelexecução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamentê.

7,17. 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratanle com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉês à contratada.
7.18. 0 contratâdo autoriza o coníatante a reter, a qualquer ternpo, a garantia, na forma prevista no Edital e

neste ConÍato.
7.19. A garantia de execuçáo é independente de eventual garaniia do produto ou serviçoplevista

especificamente nos Projetos.

cLÁUSULA 8,. INFRAÇÔES E sANçoEs ADMINISTRATIVAS
8.1.Comete infração administrativâ, nos teÍmos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado quel

a) Dêr causa à inexecução parcialdo contrato;
b) Der causa à inêxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução tolal do contratoi

d) Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da conÍâtaçáo sem motivo iustificado;
e)Apreseniar documentação ialsa ou prestar declamção falsa durante a execução do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contraio;
g) ComporiaFse de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer naturezai

h) Praiicar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, dê 1" de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraÇões acima descÍitas as seguintes sanções:

8,2,1, Advertência, quando o contraiado der causa à inêxecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n0 14.133, de 2021);

8.2.2. lrnpedimento de licitar e coniratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 'd" do

subitemacimadesteContrato,semprequenãosejustiÍcaraimposiçãodepenalidademaisgrave(art'156,§
4", da Lei n" 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidadê para licitare contEtar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas

"e", "f', "g" e "h" do subiiem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas'b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mâis gÍave (art. '156, 
§5", da Lei n0 14.133, de 2021).

8.2.4. lvlulta:

8.2.4.1. Moralôtia de 1ak (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor daparcela inadimplida, até

o limite de 20 (vinte)dias;
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8.2.4.2,0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a AdminisiraÉo a promoveÍ a extinção do contrato poÍ
descumpÍimento ou cumpÍimenlo inegular de suas cláusulas, coníorme dispÕe o inciso I do árt. 137da tei no.

14.133, dê2021.
8.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão toial do
objeto.

8.3.4 aplicação das sanções previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integraldo dano causado ao Coniratante (art, 156, sgo, da Lei n0 14.133, de 202'l)
8.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulalivamenie com a multa iaí. 156,

§7", da Lei n" 14.í33, de 2021),
8 4.1,Antes da aplicação da mulla será facullada a defesa do interessâdo no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua iniimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)
8,4.2.§e a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualm,"nte
devido pelo Conhaiante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmenle (art. 156, §8', da Lei n0 14.133, de 2021).
8.4.3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administraiivamente
no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimenlo da comunicação enviada pela
autoridade competente.
8.5.4 aplicação das sanÉes realizar"se-á em processo administrativo que assegure o contradilório e â ampla
dêÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previslo no caput e parágrafos do ad 158 da Lei n0

14.133, de 2021, paru as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade
para licitar ou conlratar.
8.6.Na aplicação das sanções seráo considerados (art. '156, §1', da Lei n0 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração comeüda;
b) As peculiaridades do caso concreloj
c) As circünstâncias agravanles ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratantei
e)A implantação ou o apeíeiçoamento de prograrna de integridade, conforme normas e orientaçôes dos órgãos
de controle.

8.7. 0s atos previstos como inÍraÇÕes adminisirativas na Lei n0 14.133, de 2021,que também sejam t piíicados

como atos lesivos na Lel n0 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados mniuntamenie, nos mesmos autos,
observados o rito pÍocedimental e autoridade competente definidos na refeÍida Lei (art. '159).

8.8.4 personalidade juridica do Contratado pôderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobÍir ou dissjmular a prática dos atos ilicitos previstos nestê Conlrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicâdas à pessoajuridica serão estendidos

aos seus adminislradores e sôcios com poderes de administração, à pessoa juÍidlca sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relaÇão dê coligaÇão ou conirolê, de fato ou de direiio, com o Conlratado, observâdos, em

todos os casos, o conÍaditório, a ampla defêsa e a obrigatoriedade de análisejuridica prévia (ârt. 160, da Lein"
'14.133, de 202'1).

8.9. 0 Contraiante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conlado da dala de aplicação da sanção,

inÍomar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para fins de publlcidade no

Cadaslro Nacionalde Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Execuuvo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14 133, de 2021).

8.'10. As sanções de impedimento de licitâr e contratar e declaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitaçáo na forma do ad. 163 da Lei n0 14.133/21.

8.11. Os débitos do contratado para com a AdministÍaÉo contratante, rêsultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em divida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os crédilos
devidos pelo l,'lunicipio decorrentes dêsie mesmo conlrato ou de outros contralos administrativos que o

conlratado possua com o l\.4unicípio contratante, na forma da lnslrução Normativa SEGES/lVE no 26, de í3 de
abtil de 2022.

ildlütlwlt
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cLÁusuLA 9.. ExTrNçÃo CoNTMTUAL I5.,R .L
9.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que issõõõorra antes
do prazo estipulêdo para tanto.
9.2.Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência poderá ser
prorrogada até a conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequaçâo do
cronograma fixado para o contrato.
9.3.Quando a não concÍusão do contralo, referida no item anterior, decorrer de culpa do contratado:
a)ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respeciivas sanções administrativas;e
b)poderá a Administração optar pela extinçáo do contralo e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.
9.4. Consiituem motivos para extinção do contraÍo, a qual deverá ser íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Art, '1 37, da Lei n0 '1 4. 1 33/2021 , assegurados o contraditóÍio e a ampla defesa,
com observância às previsões contidas nos ãrtigos 138 e '139 da referida lei,

cLÁusuLA 10,. FoNTE DE REcuRsos EDoTAçÃo oRçAMENTÁR|A
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação corrcrão à conta de recursos oíundos do(a)

...., previstos na dotação orçamenlária abaixo discriminada:

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovêçáo da Lei

Orçamentária respecliva e liberação dos crédiios correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA 11.. cAsos oMtssos
11.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0 14.133, de

2021, e demais normâs fedêrâis aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

cúusuLA i2,. ALTERAÇôES
'12.1. Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pela disciplinâ dos arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133, de

12,2. 0 contratado é obrigado a aceilar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supÍessões que

se Ízerem necessáÍios, até o limite de 250lo (vinte e cinm por cento) do valor inicial alualizado do contrato.

12.3. As alterações contraluais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiiivo,

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser Iealizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na formâ do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

cLÁusuLA 13, - PUBLTcAÇÃo
13.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo síiio oficial na lntemet,

em aienção à Lei no. 12.527,de2011.

cúusuLA 14. " FoRo
14.'1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas odundas do presente Contrato é o da Comarca de

AssareioE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo dê

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1', da Lei n" 14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, pam que surta seus jurídicos e

legais efeitos.
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